
Brasil Ã© o campeÃ£o de arbitragens na Corte Internacional

Pouco tempo depois da entrada em vigor da nossa Lei de Arbitragem (Lei 9.307/96), fui consultado a
respeito da possibilidade de ajuizamento de aÃ§Ã£o de ExecuÃ§Ã£o para cobranÃ§a de dÃvida
oriunda de contrato â?? tÃtulo executivo extrajudicial â?? contendo clÃ¡usula arbitral. A resposta
afirmativa me pareceu Ã³bvia, desde que, uma vez garantido o juÃzo atravÃ©s da penhora, fosse o
mÃ©rito da questÃ£o discutido e decidido pela via da arbitragem.

OpiniÃµes divergentes entenderam que a cobranÃ§a deveria ser feita atravÃ©s do procedimento
arbitral, jÃ¡ que a arbitragem havia sido eleita pelas partes contratantes para dirimir eventual litÃgio.
Com todo respeito aqueles que divergiram de mim, suas opiniÃµes me pareceram absurdas e mesmo
desestimuladoras da escolha da arbitragem, como meio de soluÃ§Ã£o de conflitos. Ora, afinal, o que se
busca atravÃ©s do procedimento arbitral, senÃ£o um tÃtulo executivo, conforme previsto no artigo 41
da Lei 9307/96, que incluiu a sentenÃ§a arbitral no rol dos tÃtulos executivos judiciais?

Elege-se a arbitragem por todas as suas vantagens, tais como maior celeridade, especializaÃ§Ã£o e
confidencialidade. O objetivo final, porÃ©m, Ã© sempre a obtenÃ§Ã£o de um tÃtulo executivo, que
permita ao credor dar inÃcio a uma execuÃ§Ã£o judicial com a constriÃ§Ã£o de bens do devedor, o
que foge completamente da alÃ§ada do Ã¡rbitro. NÃ£o faria, portanto, sentido obrigar o credor a
renunciar a seu tÃtulo executivo, a fim de buscar outro, atravÃ©s da arbitragem, permitindo, inclusive,
ao devedor desfazer-se de seu patrimÃ´nio, alienando-o a terceiros que sequer poderiam tomar
conhecimento da cobranÃ§a via arbitragem.

NÃ£o haveria como comprovar-se uma fraude a credores ou uma fraude Ã  execuÃ§Ã£o. Ora, tendo a
arbitragem como uma de suas caracterÃsticas a confidencialidade, ao contrÃ¡rio do processo judicial,
ela nÃ£o consta de qualquer registro pÃºblico. A prevalecer tal opiniÃ£o, a arbitragem, que jÃ¡ nasceu
com tantos problemas, com tantas discussÃµes a respeito da constitucionalidade de determinados
dispositivos absolutamente relevantes para o seu desenvolvimento, acabaria por nÃ£o decolar.

Criticaram-me tambÃ©m alguns processualistas, em razÃ£o do que entendiam um conflito das
instÃ¢ncias. NÃ£o vi tampouco qualquer conflito de instÃ¢ncias. Depois de garantido o JuÃzo,
suspende-se a execuÃ§Ã£o, como se suspende com a interposiÃ§Ã£o dos Embargos. O mÃ©rito serÃ¡
discutido em arbitragem, voltando-se depois ao JudiciÃ¡rio para avaliaÃ§Ã£o e alienaÃ§Ã£o dos bens
penhorados. O JudiciÃ¡rio acolheu bem a arbitragem e suas relaÃ§Ãµes com os Tribunais Arbitrais se
desenvolveram de forma harmoniosa. O famoso artigo 7Âº afinal funcionou.

Os Ã¡rbitros tÃªm recorrido aos juÃzes togados, na forma da lei, respeitando os limites de sua
competÃªncia, como nÃ£o poderia deixar de ser. Os juÃzes togados, por sua vez, tÃªm dado aos
Ã¡rbitros o respaldo que se esperava de nossa JustiÃ§a, contribuindo, assim, para o crescimento da
arbitragem.
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Convicto de minha posiÃ§Ã£o, aguardava ansioso o sinal verde dos clientes para ajuizar as
execuÃ§Ãµes e por Ã  prova minha tese. Para minha grande frustraÃ§Ã£o, os clientes se compuseram
com seus devedores.

Foi, portanto, com muita alegria que recebi notÃcia do acÃ³rdÃ£o do Superior Tribunal de JustiÃ§a,
proferido nos autos da Medida Cautelar 13.274-SP (2007/0225507-1), em que foi relatora a ministra
Nancy Andrighi, assim como do acÃ³rdÃ£o do Tribunal de JustiÃ§a do Estado de SÃ£o Paulo, que
apreciou o Agravo de Instrumento 7.118.935-2, tendo como relator o Desembargador Roberto Bedaque.

O acÃ³rdÃ£o do STJ reconhece expressamente, como jÃ¡ se lÃª de sua ementa, que, â??Estabelecida
pela cÃ¢mara arbitral, sua competÃªncia para decidir a questÃ£o, a pendÃªncia do procedimento
equivale Ã  propositura de aÃ§Ã£o declaratÃ³ria para a discussÃ£o das questÃµes relacionadas ao
contrato. Assim, apÃ³s a penhora, o juÃzo da execuÃ§Ã£o deve suspender seu curso, como o faria se
embargos do devedor tivessem sido opostos.â?•

No mesmo sentido, assim concluiu a 22Âª CÃ¢mara de Direito Privado do Tribunal de JustiÃ§a do
Estado de SÃ£o Paulo, que apreciou o Agravo de Instrumento 7.118.935-2, da Comarca de Barueri:
â??A concordÃ¢ncia da agravada com a soluÃ§Ã£o da controvÃ©rsia pela via alternativa nÃ£o
significa renÃºncia Ã  execuÃ§Ã£o judicial do tÃtulo. Ela limitou-se a cumprir a convenÃ§Ã£o de
arbitragem, admitindo o desenvolvimento de atividade cognitiva no processo arbitral. Subsiste, todavia,
a garantia constitucional de acesso Ã  jurisdiÃ§Ã£o estatal, visando Ã  prÃ¡tica de atos executivos, para
os quais o Ã¡rbitro nÃ£o tem atribuiÃ§Ã£o. Tanto que, proferido o laudo arbitral e nÃ£o cumprida
espontaneamente a decisÃ£o pelas partes, Ã© necessÃ¡ria a execuÃ§Ã£o judicial.â?•

Confirma-se, portanto, cada vez mais a harmonia de que falÃ¡vamos antes, essencial para o
desenvolvimento da arbitragem em nosso paÃs, o que finalmente estamos assistindo. Hoje, dentre os
paÃses latinos americanos, o Brasil Ã© o que tem o maior nÃºmero de arbitragens em curso na Corte
Internacional de Arbitragem da CCI de Paris.

Concluindo, ainda que nÃ£o tenha sido eu o primeiro a levar aos tribunais a tese ora comentada, pude,
pelo menos diante de meus clientes, me sentir pioneiro em relaÃ§Ã£o a uma matÃ©ria, que ora se vÃª
bem definida.
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